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Recurso n. 8539 - Imposto de Renda -
Recorrente: BANCO PORTUGUÊS DO BRASIL.
Recorrida, Diretorla do .Imposto de Renda.

Antes da-vi@9ncia.do dec •.21.554 os.juros de.debentures n&o
eram descontados.na fonte. Os.rendimentos produzidos no exte-
rior.não.estão sujeitos;ao imposto, desde que não decorrem
de atividade exercida no Pals.

A Diretorla do .I~posto de Renda procedendo ~ revisão das de-'
clarações do Banco português do Brasil relativas aos exerclcios de .
1931 e 1932 exi~iu.? .pagamento da.dif~ren9a do imp~sto, ~do de ••••
28:116$500 o suplemento para o exettelcio de 1931.mais a multa de móra
~ importan;ia ~e 2:811$600 e de 20:733$400 o suplemento, sem multa,
para o.exerclcio d~ 1932.

O Banco Português alegou em ~efeza que a importânCia exig1-
. .

da de 28:~1~500 relativa ao exerclcio de 1931 refere-ee ao imposte
sobre as seguintee verbas,

l~ )235:868$000 ..corres pondente a juros de debentures percebi-
dos pelo contribuinte. ,

,po-
pals.

2~) 232:739$590. correspondente a juros.auferidos no exterior.
Em relação ao exerclcio de 1932, o lançamen~o suplementar se

refere da mêsma fórn~ a juros de debentures percebidos pelb Banco e .
rendss provenientes do exterior.

O fundamen?, da reclamação do Banco ~ de que os juros.das
bentures sendo descontados na fonte não podem s~r novamente tributados.

Quanto aos juros auferidos no exterior,~argúe-se que .não-dem ser tributados,de vez que nao se .referE>lll.e.ativi~adeexercida no
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- , oA fls. 2 do anexo, a reclamante informa que a renda produzida no
exterior provêm de títulos de empréstimo português.

A Diretoría à fls. 44 examinando a reclamação relativa ao
. . )exercício de 1932 sustenta que, tratando-ee de -rendas percebidas no

,. '" .'.' ~ . J
ano de 1931, ainda não se "chave. em vigor o decret? 21554 de 20 de.
jl~O de 19.32,em face.do qual'foi instituído o pagallJ9-ntona fonte
distribuidora em relação, a titulos ao p~rtador, 'conforme redação
que se imprimiu ao art. 175 dó reg •.Diz mais. a Diretoria que, mesmo no caso de estar envolvido

,,. ;

qualquer exercicio posterior ~ 1932, o imposto seria exigivel.
Fundamenta ainda a Diretoría que aS rendae apontadas como de

procedencia do exterior decorre~.de atividade ..aqui exercida e inte-
gram o montante dos rendimentos possuidos no Brasil~

Nestas condições são mantidos os lançamentos sendo o contri-
buinte intimado a entrar com a diferença do imposto relativo aos
exercí~os de 1931 e 1932.

-Ihterposto o recurso do ~to da Diretoría, sem constar do pro.
cesso a data da intimação, o recorrente repete a defeza j~ apr&een-
tada.

ISTO POSTO, E
•CONSIDERANDO que eo em 20 de junllnode 1932, mediante a expe~

dição do dec. n~ 21554, foi instituido o pagamento na fonte distrl~
buidora da renda concernente a debentures e obrigações ao portador"
conforIDe redação que foi dada ao art. 175 do Regulamento;

CONSIDERANDO que os juros provenientes de debentur6s relati~
vos aos exercícioe de 1931 e 1932 e auferidos pelo recorrente, não
poderiam ter sido tributados'na fonte, visto que a tributação em es-
pécie não estava ainda prevista em lei

CONSID"l>RANDOportanto que não poder1& ser deduzida da ren~
da tribut~vel a importância percebida correspondente aOs juros de
debentures;

CONSIDERANDO de outro lado que a verba relativa aos juros au-
feridos no exterior proveio de títulos de empréstimo português, de
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. CONSID~NDO que tais rendimentos, cuja procedên-
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tro cio País, não estão sujeitos ao imposto de_renda; •
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i rend1~ntos produa.ldos"no exter1õr.
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